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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAM

DÉ

CoNTRÂTO N'. 2026082r', -006

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMÂ, ATRÁVÉS DA
SECRETARIÁ DE ESPORTE E
JUVENTUDE, E DO OUTRO ráDO A
EMPRESÀ FORTE MIL LTDA, QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECI-ARÂM:

PREÂMBULO

Á PREFEITURÂ MUNICIPÁL DE POTIRETAMÂ. através da SECRETARIA DE ESPORTE E
JUVENTUDE, pessoa jurÍdica de direito público hterno, com sede a Rua: Expedito I-eite da Sih.a,33, Centro,
Poúetama, Ceará, inscrita no CNPJ/I{F sob o o" 12.461.653/0001-57, neste ato Íeplesentado pelo Secretário de
Esporte e Juventude, Sr. KAIO CÂRNEIRO DE MOURÂ, portador do CPF no. *+*.407.373-**, dorâvante
denominado de CONTRÂTÀNTE e, do outro lado, a empresâ FORTE MIL LTDA, com sede à Rua:
l)esembatgador Feliciano de Âtaide, Jardim das Oüvetas, FORTÁLEZÀ-CE, inscrita no CNPJ sob o n".
19.332.637 /0001-7.1, representada por ERICÁ. LIMA DE HOLANDA, portador CPF no. ***.546.673-*+, ao lun
assinado, doravante denominada de CONTRÂTADÂ, de acordo com o Edital de PREGAO EIETRONICO N"
PE-008/2026-DIVERSAS, em conformidade com o que preceitua a Lei Fedenln". 14.133/2021 de 1" de abril de

2021 c suas alteraçôes posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de

Dteito Privado, bem como mediante as seguintes cláusüas e condiçôes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DA FUNDAMENTAçÃo I-EGAL
1.1. Fundamenta-se este conúato no PREGAO ELETRONICO N" PE-008/426-DIYERS,{S, disposições da

Lei Federal r" 11.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto o"
6.204/07, Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar o" 747 de 07 de Âgosto de
2014, Là Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que

altera o título WI-A da Coosolidação das Leis do Trabalho, e demais notmas pertinentes e, aioda, pelas disposições
estabelecidas no plesente contÍato.

, ro'! (-, )
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CI-AUSULÀ SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- ÀQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E NLÀTERIÁIS PERNLÀNENTES DESTINÂDOS Á ÁTENDER AS
NECESSIDADES DE NÍ^NUTENÇÀO DÀS ÀÇOES E SERVIÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
ÂNreIro DÀ SECRETÂRIÂ DE ESnORTE E JLTvENTUDE, DE ÂcoRDo coM Às eUÁN'IIDÁDES E
ESPECIFICÀÇÔES CONSTÀNTES NO TERMO DE RE,FERENCIÁ, ÁNEXO I DO EDITÁL.

crÁusul-A TERCETRÂ - DO PREçO
3.1- Â CONTRÁTÂNTE pagará à CONTRÀTÀDÂ pela execução do objeto deste conuato o valor global dos
Lotes 1, 3 e 5 de R$ 11,191,06 (onze mil cento e roventa e um teais e seis centavos), üstribuídos da seguiote

forma.

LOTE 1 - MOBILIÁNIO/ITÓVBTS
ITEM DESCRTÇÃO MÂRCA UNID QTDE VLR. UNIT VI-R. TOTÀI-

1
,\rmario de aço escitorio, com fechadura, 3 prateleiras,
(170x30x7ocm)

EDR 
^ÇO

ú RS 93ó,00 Its

2 ^rmano 
de cozinha aéreo, rço,3 portâs, protundidade

35cm, protundidadc balcão 28cm
rfAI'IAIÀ UNID 0 R.$ 732,00 lts

3
Armario dc cozinha mdp 6 poÍtas, l gvcta, pés de
plástico, dimensôes: 176cm x 121,5cm,5cm x 36,3cm

Àtu\NÍ()\'hlS UN]t) 0 RS 889,02 Its

'I
Cadeira bisttô cm poüpropileno branco, suporta ate

I82ks
UNID 0 RS 6'7,12 l{s

; {Jadena para escritório acolchoada, com rodinhas: com RI, i\ÍO\IEIS UNID RS 568,00 R5 1.r 36,00

tlçW

J
itui3ÊiCA

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : Írabineteárpotiretama.ce.gov.br'
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RS
Cadeira para cscotório acolchoada, sem Íodinhâs

RI- }'ÍOVIJIS L]NID 0 RS 250,00(,

B()1ÀFOCO UN.ID 0 RS 142,30 RSEscada articulada de alumnio 7 dcgÍâus
EDR AÇO uNIl) 0 RS 516,61 RS8 Estante de âço prâtelcirâ armário 60cm 6 drr.rsona

RS 2.968.02'l r\\Dtil{ UNID 1 11S 2.968,029
FÍâgmeítâdorâ automática 150 folhas tixeim 251 110v ou
220:J

RS 1.005,84 nstu- \Ío\:tr.ts U1.\lt) 01u
Longarina com 03 lugâres, assentos c cncostos em
polipropilcoo, c cstrutuÍa frsicx em aço reforçâdo.

2 RS 641,32 RS 1.283,041l

NÍesa birô para consultório com duas gavetesr mdp bp 15

mm com acabamcnto no tâmpo com peÍfiI cm pvc. Pés

cÍn âço com pintura epoxi na cor crnza. i\{cdidas
aproímadas: 75 cm x i20 cm x 60 cm.

RtYI'.t. UN II)

0 R$ 132,46 RS12
plástrco quadrâdâ monobloco cor branca,Mesa em

70x70cm
1BÀIJ

UN.ID 0 RS 712,80 RS1 \r tit_13

Mcsa rcdooda para rcuniào, madeira, 4 lugarcs, âlturâ: 75

cm. Jrimcrr": l20cm. formato: redondo. grvcta: náo.
comportâ 4 lugares, pés com Ínvelâdores de âlturâ,
marerial prinopal: mdp bp l5m'n e acn 'uper rcii\r(or(

ltsUNII) 0 Its 114.6111
Ralde/lixeira, coofcccionado em aço/ferro pintado dims
40x50x80

R$,r.920,00 tisl UBO\{ral) UNII) 0t5

ARNÍARIO IIM ÂÇO INOX- Àrmário tipo estaate para

c:r,(dgcm dc marenal esrerúzaJu com d- 'eguinres
caracteísticas mínimas: estnrtuÍa cÍn aço iaoxidável com,
n" ninrmu. qu;tro pr:relems mrermcdrrnes nr cestnq.

em aço inoxidávcl, com capacidade de no rnínrmo 10 kg

R§ 988,00 RSUNITllRlr{l U1\-lD 0
Caüa térmica-revcstimcnto intemo poliuretano, com
tampâ remoüvel, teÍÍnômetro, rodízios, capacidade aoma
d( 30IrÍoi

ris0 RS 1.200,00
MUS^ ÀUXILIÀR- Estruturâ tubüaÍ em âço inoxidável,
tampo eÍn âço inox, rodízios gitatórios, dimcnsões:

40x40x80cm â 40x60x80cm

SÁNTA
CLÀIL{11

UNID 0 RS 1.485,00 RSEDR -,\{,O18
Àrquivo de àço pâÍâ pastas suspeflsas, com 04 (quatro)
gâvctas

0 R§ 988,00 RS19

Ârmário para Escritóío Alto corÍr 2 Portas e

Chave.Àrmário alto para escritóíio, côÍrfeccionado em
I,ll )P uu \4DI- .lc alra dcnsid;de. com espes"urr minima

RSÀR] l:lFr\irlOI- UNID 0 RS 1.385,9820
Mesa de cozioha, com cstÍutuÍa em aço carbono com
pinnrÍa eletrostática â pó ou material de qualldade

R$ 5.387,06VAIOR TOTÀL LOTE 1

LOTE 3 - CLIMATIZA O/REFRIGERA Ão
VLR TOTALUNID QTDE VLR. UNITMARCÀITEM DESCRIÇÀO

U]..I D RS 2.593,00 Ir.§ 5.186,00H I SI],N SII,1

-{r condicionado capacidade 12.000 btusi tpo: invcÍtcÍ
ciclo: frio coÍ: branco capacidade: 12.000 btus voltagem:
220 v; clâssificâção energótica (inmetro.

ns0 RS 3.900.00I I]S]'NSI.]2

Ar condicioíado capâcidâde 18.000 btus: trpor rjvcrter
ciclo: frio coí braflco capacidâde: 18.000 btus voltxgem:
220 v; classiÂcaçio eneÍgetica (inmctro).

Its0 11$ 9.538,00CÀRRÍI:]R3

Sistema dc climatização tipo ar-condioooado, modelo split
piso teto ou câssetc, com crpacidade mínima dc 36.000
btu/h, ciclo frlo, tccnologiâ con\-encional ou inveÍter,
alimcotaçào clétrica compativel com â ícde locâl
(monofásica ou trifásicx conÍorme mstalaçào cxistente),
utilizâçào de ilás rcfriijcíante ecológico r-410a ou similar,
unidade condensadorâ c cvaporâdoÍa intcgradas ao
sistema, barxo nivel de ruído operacional, com contÍole

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :sabineteôootiretama.c ov. br
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remoto sem fio ou sistema equivalentc dc controle, 6ltro
de at lavável ou de desumidifica

LOTE 5 - DIVERSOS

CIf,iUSULÂ QUÂRTA - DÀ DOTAçÃO ORçÂMENT]IRIÁ
4.1. Âs despesas decoÍÍentes do contrato a seÍ celebrado com a licitante vencedora, colreÍào Pot coota da dotaçào

orçamenrária tr": 720L27.122.0005.2.074 - Gestão Estratégica e Àpoio Gerencial do Esporte e Juveotude; elemento

de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqüpameotos e Material Petmaoente, foote de recursos: 1.702.0000.00 Outras

Transferências de Convênios ou Repasses dos Municípios,/ 1.755.0000.00 Recursos de Àlienação de Bens/Àtivos -

Àdministraçào Direta Fiscal, consignado oo Orçamento Municipal de 202ó.

CL(USULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses cont2dos da assinatura do cootrato, podendo ser

prorrogados nos câsos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Fedetal14.133 /2021.
5.2. À prorrogâção de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições

e os pÍeços pemanecem vantajosos para a Àdmini.straçào, permitida a negociação com o contJatado.

crÁusur-A sExTÂ - DAS ÂLTERAçÓES DO CONTRÂTO
6.1. Os contratos regidos conforme o ^tt 124, da Lei Federal 14.133 / 202'l, poderão ser alterados, com as devidas
justiEcativas, nos seguintes casos:

I - uniJateralmente pela Àdminisuaçào:
a) quando for necessária a modificação do valor cooúâtual em decorrência de acréscimo ou diminúçào quantitati"a
de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as pârtes:
a) quando necessária a modifrcação do regime de execuçào da obra ou do seriço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabüdade dos termos conüatuais originários;
b) quando oecessária a moüEcação da forma de pagamento por imposição de circunsúncias supervenientes,

mantido o valor inicial atualizado e vedada a a[tecipaçào do pagamento em relaçâo ao cronograma financeto fxado

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro

I]OLHA: \t )ç
Irl

{

Email:qabineteâpot iretarna.ce.gov.br

\.ENTISOL UNII) 0 R$ 1.560,00 RS+
mb5000Climatizador de ar evaporativo 70 litros

portátil; 3 vclocidadcs, 220v

R$ 309,00 R$ 618,00
Ventilador de coluna oscilante, turbo 6 pás premium,
branco, 50cm, 12?v

YENTISOL UN II)

VI]NTISOL UNID 0 RS 610,00 RS\/entlador de parede tufão 80 cm,220w 06 pás.

VI]NTISOI, UNID 0 RS 523,00 RS

vll.Nl'll.ADOR DE 1 úl O Mínimo de 3 pás, potência
mínima de 120W, cootrole de vclocidade, alimentaçéo
220V, baixo nivel de ruido.

R$ 5.804,00VAI-OR TOTAI LOTE 3

ITEM DESCRTÇÃ.O MÀRCÀ UNID QTDE I'I-R UNIT VLR, TOTAL

I
Caüa de som multiuso, usb, sd, bluetooth fal. 8 pol 40 (]til UNID 0 1.196,82 Its

2

Nlicrofone sem 8o duplo, micÍofoíc karaoke, microfone
dinamico, microfone de mão pÍo6ssional para festas,

eventos, palestras, desempcnho, eotretmimento, mac002
ÁIWA UNIT) 0 85,r,82 RS

3
l\oic«rr mulrimídia 7000 lumcns full hd com hdmi, usb e

G IJ1 UNID 0 3.248,82 RS

.+

Projctor multimidia(datashow)- Especifi.caçóo míniÍna:
deva estar em linha dc produçéo pclo fabricante, deve
possuir tecnologia lcd ou dlp; tesoluçéo minima nativa de
1920 x 1 080

I]PSoN 0 3.950,00 RS

'Iela de projeção 100" '16:9 retrátil com tecido matte whitq
gÀnho 1.2

GOLDEN'fEC UNID 0 1.142,00 Its

TEI-EVISOR- Sman TY LED, tamanho mínimo de 40
polcgadas, rcsoluçéo 4K UHD, concctiüdadc Wi Fi,
entradas HDirÍI c USB, conveÍsoÍ digitâl integrado.

STJNÍP UNID 1500 lls

VALOR TOTAI LOTE 5 R$

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 râí
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sem a coffespondente contraprestaçào de fornecimento de bens ou execuçào de obra ou sewiço;
c) PaÍa restabelecer o equil.íbrio econômico-hnanceiro inicial do contrato em caso de íorça maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisír.eis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execuçào do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição obietiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas alteraçôes uoilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 1,1.133, o cootratado se!á
obrigado a aceitâr, nâs mesmas condições contÍâtuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e crnco por
cento) do valor inicial atuaüzado do cofltrato.
ó.3. Âs alterações unilaterais a que se refeÍe o inciso I do caput do a!t. 124 da Lei Fedetal 14.133 /2021 nào poderào
üansfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteraçào unilateral do contrato gue aumente ou dimioua os encaÍgos do cortratado, a Âdministraçào
deverá restabelecer, nô mesmo termo aditivo, o equiübrio econômico-financeiro inicial.
6.5. Á extinção do contrato não conhgurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ecooômico-fioaoceiro,
hipótese em que será concedida indeoização por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equiübrio econômico-hnanceiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de evenn-ral prorogação nos termos do art. 107 da Lei Federa] 11J33/2021.
6.7. À formalizaçào do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçóes determinadas pela
Àdministração no cuÍso da q{ecução do contrato, salvo nos casos de justihcada [ecessidade de aotecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocoÍÍeÍ no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. À execução do contrato deverá ser acompaohada e fiscalizada poÍ 01 (um) ou mais 6§cais do conüato,
repÍesentantes da Ádministraçào especialmente designados con[orme requisitos estabelecrdos no;rrr. -" rl l.ci
lJ.llj/l :1. ou pelos resoecúvos subsrirutos. Dermitida a conlratacào de terceüos oaJa assisú los e subsidiá los
com informaçôes pertioentes a essa aribüçào.
6.9. O írscal do contlato anotará em Íegistlo próprio todas as oco!!êocias relaciooadas à execução do contrato,
determinando o gue for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O hscal do contrato informará a s€us superioÍes, em tempo hábil para a adoção das medidâs convenientes, a

situaçào que demandar decisào ou pÍovidêocia que ultrapasse sua competêocia.
6.11. O hscal do contrato seÍá auxüado pelos ólgãos de assessoramento iurídico e de controle hterno da
Àdministração, que deverão dtrmir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes pata prevenir riscos na

execuçào contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de tercetos preüsta no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes
reglas:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabüdade civil objetiva pela veracidade e pela precisào
das informações prestadas, filrnatá tetmo de compromisso de confidencialidade e não podetá exercer atribüçào
própda e exclusiva de Frscal de coorato;
II - a contrataçào de terceiros qão eximiÍá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceto contratado.

cLiusul-A sÉTrMA - DÀ FrscÁLrzAçÃo Do coNTRÂTo
7.1. A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada por01 (um) ou mais hscais do contrato,
reDÍesentantes da Àdministracâo esoecialmente desienado' conforme requisiros estabelecidos no.rrr. ' Ll l.ri

2021 ou pelos respectivos substitutos, permitida a conÍ^t^çio de terceiros para assisti-los e subsidiálos11.133

com informações pertinentes a essa âtÍibúção.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a tegtixbaçào das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O 6scat do coÍrtrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

situação que demaodar decisào ou proúdêocia que ultrapasse sua competência.
7.4. O hscal do contrato será auxüado pelos ótgàos de assessoramento juídico e de controle interno da
Âdministraçào, que deverào dirimir dúvidas e subsidiálo com iníormações relevantes para ptevenit riscos na

execução contratual.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I :_qabinete12potiretama.ce. gov.bI
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 /"M
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CL{USUTá oITÀvA - DÀ ENTREGA Do oBJETo, RECEBIMENTo, FoRMA DE PAGAMENTo
E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINÂNCEIRO
Da Enttega do Objeto
8.1. Poderão seÍ Íirmados contlatos, que serão uatados de forma autônoma e se submeterào igual.mente a todas as

disposições constantes da Lei N". 14.133 /2021, ttclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
8.2. DÂS ORDENS DE COMPRAS Os produtos Licitados/contratados serão enttegues mediante expedição de

ORDENS DE COMPRÀS, por parte da administração ao ücitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
entregues, de acordo com â conveniênciâ e oporhrnidade administrativa, a necessidade e disponibilidade Enanceira
da CONTR-ÀTÁNTE.
8.2.1. À Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser efltÍegue ao

beoehciário do contrato no seu endereço fisico, ou cnviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro muoicipal.
8.2.2, O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o foroecimeoto. Os produtos deverào ser entlegues em no máximo 20 (ünte) dias corridos, no
horário de 08h às 14h (horário local), nos locais deítnidos pela contrataote.

Recebimento
8.3 O objeto conftatado será recebido de forma provisória ou defrnitiva, nos termos do artigo 140 da Lei n' 14.133,

de 1" de abri.l de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.1 Os prazos pao a rcalizaSo dos recebimentos proüsório e definitivo dos bens ou serviços contratados, bem
como as conüções especificas de execuçào e Íecebimento do obieto, deverão ser deEnidos no teÍÍno de referência,
sendo que o início do prazo de recebimento dehnitivo contar-se-á do tétmino do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os sewiços serào recebidos provisoriameote, de forma sumária, no ato da entrega, juntameote com â notâ
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verúcaçào de sua conformidade com as especificaçóes constantes oo Termo de Referência e

na proposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipal n'60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo ílscal de collüato ou eqúpe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o regrstro, a anáüse e a conclusào acerca das ocorrências na execuçào do conúato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento dehaitivo, juntando documentos comprobatórios, quando

for o caso;

8.4 Os bens poderâo set rejeitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do recebimeoto provisório, quando em
desacordo com as especiÍrcações coostantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo d,e 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da conuatada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaçào

das penalidades.
8.5 O recebimento dehnitivo ocoffeÍá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança eqüvalente pela Ádministação, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente

aceitaçào mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento defrnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçào do atendimeoto das eúgências conkatuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quaotidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incootovetsa da execução do objeto, para efeito de üqúdação e pagamento,
8.8 O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
Frscal ou de instrumento de cobrança eqúvalente, verihcadas pela Àdministraçào durante a análise prévia à

liquidaçào de despesa, não será computado para os Ers do recebimento deírnitivo.
8.9 O recebimento provisório ou dehnitivo nào excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bens nem a responsabiüdade ético-proltssional pela petfeita execução do conüato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coretâ o prtzo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidaçào, na forma desta sessào, prorogáveis por rgual período, nos terÍnos do artrgo 7", §3" da Iostruçào

U,t
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Normativa SEGES /ME n" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que tÍatâ o item anterior se!á reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para fins de ügúdaçào, o setor competeote deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de coblança
eqüvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de vaüdade;
8.11.2 Á data da emissào;
8.11.3 Os dados do contrato e do órgâo cootatante.
8.11.4 O peíodo respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tdbutárias cabíveis.
8.12 Havendo eÍÍo nâ apresentação da nota fiscal ou iostrumento de cobrança eqúvalente, ou circunstância que
impeça a liqúdaçào da despesa, esta ficatá sobrestada até que o contratado providencie as meüdas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçào, sem ônus ao contÍatante.
8.13 À oota Escal ou instrumento de cobrança eqúvalente deverá ser oblgatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÂF ou, na impossibüdade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçào mencionada no
artigo 68 da irciso II do arngo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 À Ádministraçào deverá realizar consulta âo SICÀF pâra:
a) verificar a manutençào das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) ident.ifrcar possível razão que impeça a palticipação em )icitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de

contrataÍ com o Poder PúbLico, bem como ocorÍêÍrcias impedit.ivas indiÍetas (Instruçào Normativa n" 3, de 26 de
abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contÍatado, será proüdenciada sua notificaçào,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguladze sua situaçào ou, no mesmo prazo, âpresente sua

defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatante.
8.16 Não havendo Íegri^riztçã.o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍâtante deverá comuoicar aos

órgãos responsáveis pela lrccalizaçào da legularidâde fiscâl quanto à inadimplência do contratado, bem como quânto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peÍtinentes e necessários para gâÍant-tr
o recebimento de seus cÍéütos.
8.17 Persistindo a irreguladdadq o conüatante deverá adotar as medidas necessáús à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.18 Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serào realizados normalmente, até que se decida pela
rescisào do contrato, caso o contÍatado oão legulaÍize sua situaçào iunto ao SICÂF.

PÍazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamelrto, a contaÍ da üqúdação da despesa e
consequente assioatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Ârtigo 117 do Decreto 60
de 01 de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagameoto:
8.20.1 O pagamento será realizado po! meio de oÍdem baocáÍia, para crédito em banco, agêocia e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considelada data do pagâmento o diâ em que constar como emiúda a ordem bancária para pagamento.
8.20.1.2 O pagâmento deverá observar â ordem cronolóBica de exigibilidade, e subdividida estabelecidâs no artigo
141 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de
2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.21.1 Independeotemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagameoto, os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente.
8.22 O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar f 723, de 20O6,
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nào sofre!á a Íeteoçào üibutária quanto aos impostos e contribuições abÍaflgidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de documento ohcial, de que faz jus ao

tÍatamento tÍibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequillbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legrslaçào vigente, será permitido reajuste dos preços contâtados, desde que

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último Íeaiuste.

8.24. Os preços serào reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Àmplo - IPCÀ, do Instituto
Brasileiro de Geografra e Estaústica - IBGE, ocorrida no pedodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguirte fórmula: Pr = P + @ x \), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço âtual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde p x ! sigmfrca o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajusre.

8.25. CONTR-{TÂDÀ, para obter direito à coreção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à

SECRETÂRIÀ DEMÂNDÀNTE, explicitando a forma de aplicaçào do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÁTÁDÂ nâo soücite tempestivamente o reajuste e prorÍogue o cooüato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do dleito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do dteito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CLIUSUI.A NoNÂ - DAS SÀNçÔES E INFRÂçÔES ÂDMINISTRÁTIVAS
9.1 - Comete infraçào admirristrativa, nos terÍnos da Lei o" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do cootrato;
b) der causa à inexecução parcial do contlato que cause grâve dano à Àdministração ou ao funcionamento dos

serr.iços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de eotregar a documentação exigida pam o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decotrência de fato superveniente devidamente iustificado;
g não celebrar o contrâto ou não eotregar a documentação exigida pam a contrataçâo, quando convocado

deotro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contataçâo sem motivo justiírcado;

h) apresentar declaração ou documeotação falsa exigida para o ceÍtame ou prestaÍ declaraçào falsa durante a

dispensa eletrônica ou execuçào do cootrato;
i) fraudar a contÍatação ou pÍaticaÍ ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuteza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frusüar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo preüsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sançóes:

9.2.1. Àdvertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, semPre que nào se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 15ó, §2", da Lei);

9.2.2. Impedimento de licitar e conüataÍ, quando praticadas as condutas descitas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contato, sempre que oào se justihcar a imposição de penaLidade mais grave (art. 156, §4", da

Ler);

9.2.3. Declaração de inidoneidade para üci.tar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas h, i, j, k

e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que iustiEquem a imposição de

penalidade mais gtave (art. 156, §5", da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.7. moratôrta de 0,5 % (cioco décimos por cento) por dia de atraso iniustificâdo sobre o valor da parcela

inadimpüda, âté o limite de l0 (dez) dias.
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9.?.4.2. 5o/o (cinco por ceoto) sobre o valor da contrataçào, caso a prestaçâo ou errtlega seia realizada de forma
iocompleta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contrataçào, por dia de

tregularidade oa prestaçào dos sewiços/entrega dos produtos, Iimitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) üas.

9.2.4.3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contlato, no caso da inexecuçào total do cootrato.
9,2,4.4. O aúaso superior a 10 dias autorüa a Admioistração a promover a rescisâo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conformc dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.
9.3. À apücação das sanções previstas neste Cootrato oão exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral do daoo causado ao Contratante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderào ser apLicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7).
9.5. Ântes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua inrimaçào (art. l5z).
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagameoto eveonralmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia PÍestada ou será

cobrada judicialmente (art. '156, 
§8").

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adrainistraúvamente oo

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contâr da data do recebimento da comunicaçào enviada pela autoridade

comPetente.

9.8. À apücaçào das sanções realizar-se-á em processo adminisuativo que assegrue o contraditório e a ampla defesa

âo Cont!âtado, obsetvando-se o procedimento previsto no caput e patágrafos do art. 158 da Lei o' 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de ücitar e contratar e de declaraçâo de iaidooeidade para licitat ou contÍâtat.

9.9. Na apLicação das sanções serào considerados (art. 156, §1):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso coocreto;
c) as circunstâncias agravaotes ou atcnuântes;

d) os danos que dela provierem pala o Contratante;

e) a implanação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confotÍne nolmas e olientaçôes dos órgàos

de controle.
9.10. Os atos previstos como ioftações administrativas na Lci n" 14.133, de 2021, ou em outÍas leis de licitações e

contraros da Âdministraçào Púbüca que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12846, de 2013,

serào apurados e julgados coniuntameote, oos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11. Â persooalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facütat, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos preústos neste ConEâto ou para provocar confusào

patrimonial, c, oesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa lurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de admioistração, à pessoa iurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo

com relaçào de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

conraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apücação da sançào,

informar e maoter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de pubücidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e oo CadastÍo Nacionâl de Empresas Punidas (Cnep),

iostituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (tut. 161).

9.13. Ás sanções de impedimento de licitat e corltlata! e declaração de inidoneidade para Jicitar ou conüâtú sào

passíveis de reabütaçào na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

CLÁUSUI-Â DÉCIMÁ. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRÂTÂNTE
10.1. Exign o cumprimeoto de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus anexos;
10.2. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas neste Termo;
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10.3. Notihcar o cootratado, por escdto, sobre vicios, defeitos ou incorreções verihcadas no objeto contratado, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Àcompanhar e fisca)izar a execuçào do contrato e o cumprimento das obr(açôes pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execuçâo do obieto,
para efeito de üquidaçào e pagamentoi quando houver controvérsia sobre a execuçào do objeto, quaoto à dimeosào,
qualidade e quantidade, conforme o art 1-1i rlr T.ci n" l;t lji/r0)1
10.ó, Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execuçào do objeto, no prazo, forma e

coodiçôes estabelecidos neste teÍmo;
10.7. Âplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emiú explicitamente decisào sobre todas as soücitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de neohum interesse para
a boa execução do contrato.
10.8.1. Â Àdministração terá o prazo de 30 (triota) dias, a contar da data do pÍotocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder evenruais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-hnanceiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com teÍcúos, ainda gue vilculados
à execuçào do conúato, bem como por qualquer dano causado a terceitos em decorrência de ato do conratado, de

seus empregados, ptepostos ou subordinados
'10.1 

1 . Indicar os locais onde serio eotregues/prestados os pÍodutos/ serviços.

10.12. Receber o objeto do contrato, atavés do Setor responsável por seu acompaohameoto e hscalizaçào confotme
lei n" 14.133 /21.

CLÂUSUI-A DÉCIMÂ PRIMEIRÀ - oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus aoexos, assumindo como
exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto, observando, ainda, as

obrigaçóes a seguir dispostasr

11.1.1. Responsabüzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Coosumidor ;

11.1.2. Comunicar âo contratante, no prazo máximo de 24 §inte e quafto) horas gue antecede a data da cooclusào
do serviço, os motivos que impossibütem o cumprimento do ptazo previsto, com â devida compÍovaçào;
11.1.3. Átender às determinações regulares emitidas pelo hscal ou gestoÍ do conüato ou autoddade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação poÍ eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo flt-xado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou iocorreções resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e daoos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Àdministração ou tercúos, oão reduzindo essa responsabüdade a ítscalizaçào ou o
acompanhamento da execuçào contratual pelo contratantg que Ecará autoizado a descontar dos pagamentos
deúdos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando nào for possível a veriírcação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unihcado de

Fornecedores(SlCÀF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela hscalização do contrato, junto com a

nota hscal para hns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
CeÍtidão Coniunta relativa aos Tdbutos Federais e à Dívida Âtiva da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou DistÍital do domicfio ou sede do contrÀtado;4) Certidào de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabâlhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, preúdenciátias, íscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabüdade ao contratânte e nào

poderá onerar o objeto do coflüato;
11.1.8. Comunicar ao Frscal do contrâto, no prazo de 24 (viote e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no Iocal da execuçào do objeto.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :qabineterã potiretama.ce.gov.br
CNP.I: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 Y,,M



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

11.1.9. Paralisat, por determinaçào do contratânte, qualquer atividade que nào esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercetos.
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibüdade com as oblgaçôes assumidas, todas as

condições exigidas para habütação na licitaçào.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrâto, a reserva de caÍgos plevistâ em lei para pessoa
com deficiêocia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as ÍeseÍvâs de cargos previstas
em outrâs normas especíhcas.
11.1.12. ComprovaÍ as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo 6xado pelo fiscal do
contmto, com a indicação dos empregados que pÍeencheram as referidas vagas confoÍme disposto no art. 116,
parágrafo único da Ler n" 14.133/2021.
1 1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as infoÍmações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.1.1. Ârcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
hclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Êrturos e incertos, devendo complemeotá-los, caso o
ptevisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paÍa o atendimento do objeto da conúatação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Let t" 14.133 /2021,
1 1.1.5. Àlocar os empregados necessários, com habütação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, eqúpamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendaçôes de boa técnica e a Iegislaçào de regência.
11.1.16. Conduzir os tiabalhos com estÍita observâÍlcia às normas da legrslaçào pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçào do objeto e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Nào permiú a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze aoos, rrem permiú a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubte.
1.1.18. Promover, se fo! o caso a guarda, manutenção e ügilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fo!
necessário à execuçào do objeto, duante a vigência do contrato.
1.1.19. 0. Providenciar a substin.rição de qualquer profissional envolvido na e,xecução do objeto contratual, cuja

conduta seja considetada indesejável pela fiscalizaçào do contratante.
1.1.20. Respeitar os princÍpios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteçào de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.

11.1.21 - Vedar a utilizaçâo, na execução do obieto, de empregado que seia famüar de agente público ocupante de

cargo em comissão ou função de conÊança no órgão Contratante, nos terÍnos do utigo 7' do Decreto no 7.203, de

2010 cumprt com as demais condições constantes na pÍopostâ apÍesentada oa ücitação.
11.1.21 - Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aÍtgos 12,13 e 11 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (ri n" 8.078, de 1990).

11.1.22 -Pata o(s) lote§)/Itens de matedal permaneote, a mercadoria entegue terá assistência técnica e garantia de

no míoimo 01 (um) aoo cootados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinameoto para o
furcionameÍrto do(s) mesmo(s).

CLTUSULA DÉCIMA SEGTINDA - DA FRÂUDE E DA CoRRUPçÃO
12.1. Âs licitantes devem observar e a cootratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedotes e

subcontratados, se admitida subconratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de ücitação, de

contrataçào e de execuçào do objeto contlatuâI. Parâ os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "ptáttca corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a açào de serúdor púbüco no processo de licitaçào ou na execução de contrato;
b) "prática fraudúenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciat o ptocesso de ücitação ou
de execuçào de contmto;
c) "ptática conluiada": esquemaúar ou estabelecer wn acordo entre duâs ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de represcntantes ou plepostos do órgão licitador, visando estabelecer pleços em nÍveis arúficiais e

nào-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameâçâr causar dano, di.reta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
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visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçào do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsifrcar, alterar ou ocultat provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos lepresentantes do
orgadsmo financeto multüteral com o objeúvo de impedü materialmente a apuraçào de alegaçôes de práúca

prevista neste subitem;
(2) atos cuja iatenção seja impedt materialrnente o exercício do dieito de o organismo financeiro multilaterâl
promover inspeçào.
12.2. Na hipótese de financiameqto, parcial ou integral, por organismo ltnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma emprcsa ou pessoa fisica, para a outorga de

cootratos luraociados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, düeumente
ou por meio de um ageote, em práticas coÍluptas, frauduleotas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitaçào ou da execuçào um cootrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a ücitante vencedora como conüçào para a contrataçào, deverá

concordar e autodzar que, na hipótese de o contrato l'ir a ser Írnanciado, em parte ou integralmente, por organismo

Froaoceto multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiúá que o organismo financeiro e/ou Pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do conúato e todos os documentos e

regisuos relacionados à ücioção e à execuçào do conrato
12.4. Â contraaote, garaotida a prévia defesa, apücará as sançôes adminisradvas pertinentes, previstas em lei, se

comprol,ar o envolwimento de representante da empresa ou ü pessoa Íisica contratada em práticas coÍnrptas,
fiaudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitaçào ou na execu@o do contrato fioaociado por
organismo Írnanceiro multilateral sem prejúzo das demú medidas administrativas, criminais e cíveis.

CTJIUSUI-À DÉCIMA TERCEIRÀ - DÀ R.ESCISÃO
13.1. Â inexecução total ou parcàl do contrato enseja a sua rescisào, se houveÍ uma das ocorrências

13.1. O conratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipótesesr

13.1.1. Supressão, po! palte da ÀdministaçÀo, dc obras, sen'iços ou compras quc acarrete modificaçào do valor

inicial do contrato além do limite permitido no alt. 125 da tri n.' 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execuçào do contrato, por ordem escrita da Âdministraçâo, Po! Plazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) üas úteis, indepcndentemente do Pagamento obrigatório
de indenizaçào pelas sucessivas e contratualÍnente impÍevistas desmobilizaçôes e mobüzações e outras previstas;

13.1.4. Àtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fscal dos pagamentos ou de parcelas de

pagâmentos devidos pela Âdmrnistraçâo por despesas de obras, sewiços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Àdmioisração, oos pÍazos conüatuais, de área, local ou obieto, para execução de serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a âtraso ou

descumprimento das obdgações atribuídas pelo contrato à Administraçào relacionadas a desapropriação, a

desocupaçào de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. Âs hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Não serâo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perrurbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o cooratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuído;
13.2.2. Âssegurarào ao conratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situaçâo, admitido o restâbelecimento do equiübrio econômico-Írnancei.ro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do aÍt. 124 da Lei n." 11,133/2021.

CLIUSULA DÉCIMA QUÀRTÂ - DÀS MULTÀS
14.1. Peto atraso injustiírcado na execução do sewiço, será apücada multa de 0,170 (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atÍaso injustificado na execução do scrviço superior a 30 (rinta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) ao dia de atmso, desde o primeüo dia de attaso,
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calculado sobre o valor total do contrato.
1,1.3. Pelo descumprimento injustiírcado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas

ao âúaso na execuçào do serwiço, será aplicada multa de 2% (dois poÍ cento) sobre o valor do contrato.
14..1. r\ multa oào impede que o CONTRA.TÂNTE rescinda unilateralmente este conúato e aplique ouras sanções.

1.1.5. ,,\ multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pâgâmentos eventualmeote
devidos pela CONTR-ATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.

14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRÀTÀDÀ ir.rtimada para recolhêJa aos cofres do
CONTR-{TANTE oo prazo de 30 (tÍintâ) diâs úteis.
1.1.7. O montaote de multas apücadas à CONTR-ÀTÀDÁ oão poderá ultrapassar a 3070 (trinta por cento) do valor

global do contrato, nos termos do aÍt. 156, §3", da Lei n" 14.133/2021

CL{.USULA DÉCIMA QUINTÀ - DoS CÀSOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contuato, apücar-se-á o regramento dado pelaLei n." 14.133/2021, no que

ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste insüumento.

CTÁUSUI.A DÉCIMÂ SEXTA - DA PUBLICIZAçÃO
16.1. Incumbüá ao contratante dir.ulgar o presente instrumento no Portâl Nacional de Contatações Públicas

(?NCP), na forma prevista to 
^fi.94 

da Let 11.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oFrcial nâ Internet, em

atenção ao art. 8', §2", da Lei n. 12.527 , de 2011, c/c art. 7", §3", trciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012

CIÁUSULÂ DÉCIMÂ SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRÁTO
'17.1. Conforme o Art. 137 da ki Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrâto, a qual

deverá set fotmalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditótio e a ampla defesa, as següntes

situações:
I- não cumprimento ou cumpdmento irregulu de normas editaljcias ou de cláusulas contratuais, de especiFtcações,

de projeto' ou de prazus:
Il,desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada pata acompanhar e ltscalizar sua

execuçào ou poÍ autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificâção da finalidade ou da estrutuÍa da empresa que restrinja sua capacidade de concluir

o conlrâto.
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sóôiedade ou falecimento do contratado;

V- caso fotuito ou força maior, regularmente comProvâdos, impeditivos da execução do contrato;
VI- razôes de interesse público, justiÊcadas pela autoridade máxima do órgâo ou da entidade conüatante;

VII - nào cumpÍimento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em ouüas nolmâs

especíírcas, para pessoa com deficiência, para teabütado da Previdência Social ou para aprendD

17.2. O contratado terá direito à extinção do conüato nas seguintes hiPóteses:

l- supressào, por parte da Âdministraçào, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do

contrato além do limite permitido no 
^Ít. 

125 daLei 14.133/2021
II suspensão de execuçào do coÍrtÍato, por ordem escrita da Àdministr^çào, poÍ pÍ^zo supetior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de iodenização pelas sucessivas e cootÍatualÍnente impreüstas desmobilizações e mobüzações e ouúâs Previstâs
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão dâ nota hscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagâmentos devidos pela Àdministração por despesas de obras, serviços ou folnecimentos;
V- nào liberação pela Âdministraçào, nos p(azos conüaruais, de área, Iocal ou objeto, para execução de obra. serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido â atÍâso ou

descumprimento das obrigações atribuídâs pelo contrato à Àdministraçào relacionadas a desapropriaçào. a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamento ambiental.
17.3. Às hipóteses de extinçào â que se Íeferem os incisos II, III e IV do item 17.2. Obsewarão as seguirtes

disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem

como quando decorterem de ato ou fato que o conúatado tenhâ praticado, do qual tenha patticipado ou para o qual
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tenha contibuído;
II- assegwarào ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da sinraçâo, admitido o restabelecimento do equiÍbrio ecooôrnico-hnanceiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLei 14.133 /2021.
17.4. Os emitentes das garaotias previstas no aÍt.96 d^ Lel 14,133 /2021 deverão ser notihcados pelo contratante
quanto ao ioicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
I -.5. À extinçào do conúaro poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Àdminiskação, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo eotre as partes, por conciüaçào, por mediaçào ou por comitê de resoluçào de disputas,
desde que haja interesse da Âdministração;
III- determinada por decisào arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbital, ou por
decisão judicial.

17.ó. À extinção determinada por ato unilateral da Àdministraçào e a extinçào conseosual deverão ser precedidas de

autorização escrita e fundamentada da autoÍidade competente e reduzidas a termo oo respectivo processo.

17.7. Quando a extinção decouer de culpa exclusiva da Âdministraçào, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos devidos pela execuçào do cootrato até a data de extiaçào;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. À extinçào determioada por ato unilateral da Ádministraçâo pode!á âcarreta!, sem prejuízo das sançôes

previstas na Lei 14.133/2021, as seguiotes consequências
I- assunção imediata do objeto do contÍato, ilo estado e local em que se encontrâ!, por ato próprio da

Âdmioistraçào;
II- ocupação e utilização do local das instdações, dos eqüpamentos, do material e do Pessoal emPtegados na

execução do contrato e necessários à sua continüdade;
III- execução da garanü contratual panu

a) ressarcimento da Âdministração Pública por prejuízos decorreotes da não execuçào:

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabÍvd
c) pagamento das multas devidas à Âdministração Púbüca;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do ob,eto do contÍato pela seguradora, quando cabível;

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos preiuízos causados à Ádministnção Pública

e das multas aplicadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do

secretário(a) municipal competente.

CT,|USULA DÉCIMÂ OITÂVÂ - DOS EFEITOS DÀ EXTINçÃO CONTRÂTUÂL
18.1. CULPÁ EXCLUSIVÁ DÂ ÂDMINISTRÁÇÀO: Quando a extinçào decoüer de culpa exclusiva da

Ádministração, o conúatado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá

direito a:

18.1.1. Devolução da garattit (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;

17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DEiERMINÀDÀ UNILÀTERÀIMENTE PEI-À ÀDMINISTn-ÀÇÀO: Â extinçào determinada por ato

unilateral da Àdministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as segutnres

consequências:
17.2.1. Àssunção ímediata do objeto do contÍato, no estado e local em que se encontlaJ, pot ato próprio da

Àdministraçào;
17 .2.2. Ocupaçào e utilizaçào do local das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e oecessários à sua conúnúdade.
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CIÁUSULÂ DÉCIMÂ oITÂVÂ - DA NULIDÂDE CoNTRÂTUAL
18.1. Coostatada irregularidade no pÍocedimeoto licitatório ou na execução contÍatual, caso não seja possível o
saneameoto, a decisào sobre a suspensào da execuçào ou sobre a declatação de nulidade do cootrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliaçào, entÍe outros, dos segtuntes

asPectos:

18.2. Impactos econômicos e lnancetos decorÍentes do atraso na frúçào dos benefícios do objeto do contrato; 1.2.

Riscos sociais, ambientais e à segurança da populaçào local decorrentes do atraso na frúção dos benefícios do
obleto do contrato;
18.3. Motivaçào social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços iá executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilizaçào e ao posterior rerorno às atiüdades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo tin:lar do órgão ou entidade para o saneâmento dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágro de execuçào física e financeira dos cootratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiÍetos em razão da paraLisaçào;

18.10. Custo para realização de nova ücitaçào ou celebraçâo de novo contrato;
18.1 1. Custo de opornrnidade do capital duaÍrte o periodo de paralisaçào
18.12 Caso a paralisaçào ou anulação rào se revele medida de interesse público, o poder púbüco deverá optar pela

continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuizo
da apuraçào de responsabüdade e da aplicação de penalidades cabiveis.
18.13. À declaraçào de nuüdade do contrato administrativo requererá análise préüa do interesse público envolvido,
na forma do art. 147 da I-ei n.' 14.133 / 2021, e openrá retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzt ordinariamente e desconstituindo os iá produzidos.
18.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nuüdade será resolvida pela indenizaçào por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabüdade e apücação das peoalidades cabíveis.

18.15. Á nutidade não exonerará a Àdministração do dever de indenizar o conüatado pelo que houwer executado até

a data em que for declarada ou tolnada eficaz, bem como poÍ outros prejúzos tegularmente comprovados, desde

que nào lhe seja imputável, e será promoúda a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contratação será feita sem a catactetbaçào adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamentáÍios para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realza.da a contratação

sob pena de nulidade do ato e de respoosabilizaçào de quem lhe tiver dado causa.

Patâgraío único: Ào declarar a nulidade do cootÍato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha ehcácia em momento fuflro, suficiente para efeflrar nor,z

contÍataçào, por prazo de até 0ó (seis) meses, prorrogável uma única vez.

crÁusur-À DÉcrMÀ NoNÀ - DÂ pRorEçÃo DE DADos PESSoÂIS
19.1. Às partes envolvidas deverão observar as disposições daLet t" 13.'109/2018 pei Geral de Proteçào de Dados

- LGPD), quanto ao rratamento dos dados pessoais que lhes forem conhados, em especial quanto à írnalidade e

boa-fé na utilização de informações pessoais para consecuçào dos fins a que se propõe o presente contrato com
comptometimento na proteção dos dieitos fundamentais de liberdade e de pdvacidade e do üvte desenvolwimento

da personalidade da pessoa natural, relativos ao tÍatamento destes dados em meios físicos e digitais.

79.2. Pata efeitos legais, o Município de POTIRETÂIú{, Írgura na quaüdade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada pâm tratâmentoj sendo esta enquadrada como Operadot dos dados. Em relação aos dados

própdos de suas atividades e üatâmento, a Contatada será a Controladora destes.

19.3. O eventual acesso, pela Cooúatada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio implicará à Contmtada, seus empregados e prepostos oa obrigaçào de sigilo, cujos teores

declaram ser de seu inteiro coohecimento, em relação aos dados, informaçóes ou documeotos de qualquer oatueza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em tâzào
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deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua diu.rlgaçào indevida e/ou
descüdada ou de sua irrcorÍeta utilizaçào, sem prejuizo das penalidades apLicáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esra será

realizada mediante pÍéüa âprovação do Municipio, com a responsabilização da Conüatada na obtençào do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamentQ. Os dados assim
coletados só poderào ser utilüados Íra execuçào dos serviços especificados oeste cootrato, e em hipótese alguma
pode!ão se! compartilhados ou utilizados para outros Eos, nào afastadas as penalidades apücáveis oos telmos da
LGPD
19.5. À Conuatada deverá fornecer coohecimento formal aos seus empregados e pÍepostos das obrigaçôes, deveres,
sanções e condiçôes acordadas neste item, ilclusive no tocaote à Política de Privacidade do Município. cujos
principios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que tata este item.
19.6. À LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada ap6s t ltnalizaçào do
tratamento para o qual foram coletados nos casos üstados a seguir, no mais, estes devetão ser eliminados:
a) Cumprimento de oblgação legal ou regulatória pelo Conuolador;
b) Estudo por órgào de pesqúsa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por teÍceiro, e desde que anonirnizados os dados.

19.7. À Conúatada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em vigoÍ e também oo
ateodimento de requisiçôes e determinaçôes dos órgãos de contole ad:linistrativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada maflte!á contato formal com o Encarregado de dados pelo

contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vnte e quatro) horas da ocorrêocia de qualquer incidente que

impüque violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relação ao üatamento dos dados pessoais que forem conhados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida previamente sobre a questão,
19.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. VI da LGPD.

clr(usut*a YlcÉsrvra - oo rono
20.1 - Ftca eleito o Foro da Comarca do Município de Poúetama - Ce, para. dirimir quaisquer dúwidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, reounciando as PaÍtes a qualqueÍ outÍo Por mais

privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estaÍem iustos e acotdes, após lido e julgado conforme, as partes assinâm o plesente lÍrstrulrlento, em

03 (três) vias de igual forma e teo!, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, pâra que surta

seus juridicos e legais efeitos.

POTIRETÀMÂ - C8,24 de agosto de 2026.
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